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PARECER Nº 212, DE 2022
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1267, de 2019
De autoria do nobre Deputado Bruno Ganem, o Projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a destinação e acomodação apropriada de animais domésticos nos processos de reintegração de posse e de demolição de imóveis.

Segundo a propositura, nos processos judiciais de reintegração de posse e nos processos administrativos para obtenção de alvará de demolição de imóveis, deverá ser comprovada a devida destinação e acomodação dos animais domésticos afetados, previamente à execução dos respectivos atos. A devida destinação e acomodação para os animais domésticos será aquela capaz de assegurar que estes passem a viver em locais adequados, livre de maus-tratos.

Dispõe, ainda, que, na hipótese do imóvel objeto de reintegração de posse ou de demolição estar ocupado por moradores, a autoridade competente deverá conceder prazo de 30 dias para que os ocupantes possam providenciar a devida destinação e acomodação dos animais domésticos que estiverem no local sob a sua tutela. Mas, se os tutores não conseguirem cumprir a determinação no prazo concedido, caberá ao Poder Público tomar providências para destinar e acomodar os animais domésticos afetados.
Assinala, também, que, se o imóvel objeto da reintegração de posse ou da demolição não estiver ocupado por pessoas, mas houver animais vivendo no local, os interessados nos procedimentos ficarão obrigados a providenciar destinação e acomodação a estes, antes da execução. Desse modo, o órgão público competente expedirá laudo de vistoria antes do início da derrubada, confirmando que não haverá no local qualquer animal que possa ser afetado pela demolição.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 159ª a 163ª (de 5 a 11de dezembro de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
A proposição é livre de vícios formais ou materiais que possam coibir o seu trâmite regular.

Ademais, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria essencialmente administrativa, no cumprimento de mandados judiciais de reintegração de posse, ou ainda no campo das edificações; tampouco o de invadir a competência legislativa ou regulamentar dos Poderes Judiciário ou Executivo.

É importante ressaltar que a propositura não pretende criar normas em matéria processual, tão somente abarca aspectos procedimentais, o que é perfeitamente cabível no âmbito da legislação dos Estados. E o faz com fulcro na vida, na higidez e no bem estar dos animais domésticos envolvidos das situações mencionadas.

Este Projeto de lei objetiva atuar prioritariamente na defesa dos animais domésticos, eventualmente submetidos a situações de perigo ocasionadas em reintegrações de posse ou demolições.

Portanto, no que concerne a esta CCJR analisar e deliberar, nós concordamos com esta propositura.

Contudo, para adequar o seu texto à técnica legislativa mais apropriada, sugerimos a seguinte emenda:

Emenda

Dê-se ao artigo 4º do Projeto de lei nº 1287, de 2019, a seguinte redação:

“Artigo 4º - É dever do órgão público competente expedir laudo de vistoria, antes do início da reintegração ou demolição, atestando que não há, no lugar, qualquer animal que possa ser vítima de maus tratos e sofrimento, em decorrência do procedimento.”
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1267, de 2019, com a emenda ora apresentada.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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